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ERRATA DO EDITAL PREGÃO PRESENCIAL N° 008/2025 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 5898/2025 

OBJETO: Aquisição de fórmulas alimentares, para atendimento das necessidades do Fundo 

Municipal de Saúde de Maurilândia/GO. 

 

Considerando que o art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021, não estabelece exigências de 

qualificação técnico-operacional ou técnico-profissional para o caso de contratações cujo objeto seja 

a aquisição de bens, tratando o dispositivo legal apenas das exigências pertinentes às obras e serviços. 

Considerando a inexistência de justificativa na fase de planejamento da Licitação para tal exigência, 

em decorrência do princípio da autotutela, decide a administração por suprimi-la.  

Considerando que a alteração não interfere na formulação das propostas ou documentação de 

habilitação, fica mantida a data e horário marcados. 

Abertura da sessão: 15/10/2025 às 09:00 horas (horário de Brasília-DF). 

 

Onde se lê: 

11.2.5 PARA FINS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL, 

DEVERÃO SER APRESENTADOS: 

 

11.2.5.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 

contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou 

atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 

emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso; 

11.2.5.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial do fornecedor; 

11.2.5.3  O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 

do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 

foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

Leia-sê: 

11.2.5.1 Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento ou Licença Sanitária Estadual, 

Municipal ou do Distrito Federal, emitida pela Vigilância Sanitária da Secretaria de Saúde 

Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, da sede da empresa interessada; 

11.2.5.1.1 A exigência prevista no item b é aplicável apenas às empresas licitantes que, 

por força de disposição legal, devem possuir a “Licença ou Alvará Sanitário emitida pela 

Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal”. As licitantes legalmente dispensadas da 
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referida “Licença ou Alvará Sanitário de Funcionamento” deverão comprovar tal 

condição mediante apresentação de documento probatório específico e idôneo ou 

mediante declaração formal equivalente, firmada pela própria empresa licitante e prestada 

sob compromisso e sob as penas da lei, em especial do disposto no art. 299 do Código 

Penal Brasileiro. 

11.2.5.1.2 Quando se mostrar inviável a apresentação do documento em questão, será 

admitida a apresentação de um documento complementar (também emitido pelo órgão de 

vigilância sanitária competente) comprovando a prorrogação do prazo de validade do 

documento. Na ocorrência desta situação, a licitante deverá apresentar além do 

documento (Alvará Sanitário ou a Licença Sanitária) que esteja vencido, o outro 

documento (declaração) que comprove a prorrogação do prazo de validade de seu 

documento (Alvará Sanitário ou Licença Sanitária). 

11.2.5.1.3 Quando se tratar de empresa recém-constituída será admitida a apresentação 

do protocolo de solicitação do documento (Alvará Sanitário ou Licença sanitária 

competente). Neste caso, o documento deverá ser apresentado ao Gestor do Contrato, 

quando solicitado, sob pena de ser punido com as medidas cabíveis. 

11.2.5.1.4 Nos casos em que a empresa licitante seja considerada isenta da apresentação 

do Alvará Sanitário ou da Licença Sanitária, a isenção deverá ser comprovada por meio 

de documento hábil. 

11.2.5.1.5 A não apresentação do documento (Alvará Sanitário ou Licença Sanitária) ou 

ainda da declaração ou protocolo de entrada, fará presumir que a licitante não possui o 

documento, ou que não possui condições de revalidação, o que poderá ser motivo da 

inabilitação da participante. 

11.2.5.1.6 Será admitida a apresentação do documento (Alvará Sanitário ou Licença 

Sanitária) da sede da licitante, naqueles casos em que a licitante ainda não possua sede 

ou filial no Município de Maurilândia. 

11.2.5.1.7 Os termos Alvará Sanitário ou Licença Sanitária significam a mesma coisa. A 

previsão das duas nomenclaturas se dá tão somente pelo fato de que há divergências de 

designação por localidade, contudo, a licitante deverá ter em mente que deverá apresentar 

um documento que comprove que ela adota as medidas cabíveis de asseio e vigilância 

sanitária no acondicionamento ou manuseio de seus produtos. 

11.2.6.  Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma 

restrição na comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 

5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, 

a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

11.2.6.1 O prazo para regularização fiscal e trabalhista será contado a partir da divulgação 

do resultado da fase de habilitação. 

11.2.6.2 A prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da 

administração pública, quando requerida pela licitante, mediante apresentação de 

justificativa. 

11.2.6.3 A não regularização da documentação, no prazo previsto na subcondição 

anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital, e facultará ao Pregoeiro/Agente de Contratação convocar as 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

11.2.7   Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será 

declarada vencedora. 

11.2.8   Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
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ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

11.2.8.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelas 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; 

11.2.8.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 

11.2.9   Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro/Agente de Contratação 

poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

 

Maurilândia – Goiás, 10 de outubro de 2025 

 

 

DANIELA CARLA SILVA DE SOUZA 

Agente de Contratação 

Decreto n° 016/2025 

Valide a assinatura deste documento em https://maurilandia.megasoftservicos.com.br//cidadao/autenticar-assinatura com o código: f71726
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